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AGRAVANTE : ANDRE AVELINO DA SILVA (PRESO)
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LUIS FELIPE DE ALBUQUERQUE MEIRA - PE041893
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NO . INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS.HABEAS CORPUS
ALEGAÇÕES DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO.
CONFISSÃO EM JUÍZO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do ,habeas corpus
no qual se alegava que a condenação foi baseada em  transcrições parciais de interceptações
telefônicas, sem que os áudios completos tenham sido disponibilizados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se há cerceamento de defesa, tendo em vista a
alegação de que a condenação do recorrente ocorreu base em transcrições parciais de
interceptação telefônica, sem que os áudios completos tenham sido disponibilizados.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Quanto à questão da juntada da mídia, bem como a alegação de que estava vazia, verifica-se
que a matéria não foi objeto de julgamento no acórdão impugnado, o que impede seu
conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância.
4. A jurisprudência do STJ não exige a transcrição integral das conversas interceptadas.
5. O princípio do  exige a demonstração de prejuízo para opas de nullité sans grief
reconhecimento de nulidade, o que não foi comprovado no caso, na medida em que o acórdão
entendeu que a condenação não foi baseada apenas nas provas colhidas pela interceptação
telefônica, mas na própria confissão em juízo do ora recorrente.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. Matéria não analisada pelo Tribunal de origem, impede o conhecimento
por este Superior Tribunal de Justiça, sobe pena de indevida supressão de instância. 2. A
transcrição integral das interceptações telefônicas não é obrigatória. 3. O reconhecimento de
nulidade processual depende da demonstração de efetivo prejuízo."

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos relevantes citados.
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STJ, AgRg no HC n. 950.835/ES,  Min. Reynaldo Soares daJurisprudência relevante citada: Rel.
Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, (RCD no HC n. 847.192/SP, Rel. Min.4/2/2025
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp n.30/10/2024
1.785.618/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/10/2024
.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do12/06/2025 18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANDRE AVELINO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : PLÍNIO LEITE NUNES - PE023668

LUIS FELIPE DE ALBUQUERQUE MEIRA - PE041893
SACHA CAMPOS FARIA - PE045351

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NO . INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS.HABEAS CORPUS
ALEGAÇÕES DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO.
CONFISSÃO EM JUÍZO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do ,habeas corpus
no qual se alegava que a condenação foi baseada em  transcrições parciais de interceptações
telefônicas, sem que os áudios completos tenham sido disponibilizados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se há cerceamento de defesa, tendo em vista a
alegação de que a condenação do recorrente ocorreu base em transcrições parciais de
interceptação telefônica, sem que os áudios completos tenham sido disponibilizados.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Quanto à questão da juntada da mídia, bem como a alegação de que estava vazia, verifica-se
que a matéria não foi objeto de julgamento no acórdão impugnado, o que impede seu
conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

4. A jurisprudência do STJ não exige a transcrição integral das conversas interceptadas.

5. O princípio do  exige a demonstração de prejuízo para opas de nullité sans grief
reconhecimento de nulidade, o que não foi comprovado no caso, na medida em que o acórdão
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entendeu que a condenação não foi baseada apenas nas provas colhidas pela interceptação
telefônica, mas na própria confissão em juízo do ora recorrente.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. Matéria não analisada pelo Tribunal de origem, impede o conhecimento
por este Superior Tribunal de Justiça, sobe pena de indevida supressão de instância. 2. A
transcrição integral das interceptações telefônicas não é obrigatória. 3. O reconhecimento de
nulidade processual depende da demonstração de efetivo prejuízo."

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos relevantes citados.

STJ, AgRg no HC n. 950.835/ES,  Min. Reynaldo Soares daJurisprudência relevante citada: Rel.
Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, (RCD no HC n. 847.192/SP, Rel. Min.4/2/2025
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp n.30/10/2024
1.785.618/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/10/2024
.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contraANDRE AVELINO DA SILVA
a decisão de fls. 182-188 (e-STJ), que reconsiderou a decisão de fls. 122-124 (e-STJ), nos termos
do art. 258, § 3 .º, do RISTJ e não conheceu do habeas corpus

O agravante alega, em suma, cerceamento de defesa, pois não teve acesso às
interceptações telefônicas pois a mídia juntada estava vazia.

Aduz que o prejuízo se revela manifesto e concreto, uma vez que a acusação e a
condenação estão fundadas, exclusivamente, em interceptação telefônica, sendo certo que a
impossibilidade de acesso à mídia que contém a respectiva gravação impediu à defesa verificar a
fidelidade da transcrição com os áudios captados, assim como a existência de outros elementos
que favorecem o réu.

Pondera que suscitou a questão da juntada da mídia em razões de apelação e nos
embargos de declaração, o que é suficiente à caracterização do prequestionamento ficto para
efeito de conhecimento da questão.

Afirma que o objeto de impugnação da impetração não é a ausência de transcrição
integral das conversas interceptadas, mas de acesso à integralidade das mídias, situações que não
se confundem e que a referência às transcrições recortadas veio apenas em reforço da tese de
cerceamento de defesa pela impossibilidade de acesso aos áudios da interceptação telefônica.
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Sustenta que o corpo de jurados julgou o caso e o condenou a partir tão-somente de
trecho selecionado pela autoridade policial, conforme sua conveniência, sem que a defesa
pudesse contraditá-lo de modo efetivo e amplo.

Diz ainda que a confissão não ocorreu, ao argumento de que "a interpretação dada
pelo TJPE às declarações prestadas pelo agravante em plenário do Júri é distorcida" (e-STJ, fl.
205).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado para "anular o processo desde a denúncia ou, subsidiariamente, a
sessão de julgamento pelo Tribunal do Júri, com determinação de exclusão dos autos das
transcrições telefônicas, assim como sejam riscados os trechos da pronúncia que referem,
determinando-se, ainda, ao juízo e à acusação que se abstenham de fazer referência às escutas"
Subsidiariamente, caso se mantenha o entendimento de que o TJPE não enfrentou a matéria, que
seja então determinado à Corte estadual o exame da questão, como entender de direito.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, quanto à questão da juntada da mídia, bem
como a alegação de que estava vazia, verifica-se que a matéria não foi objeto de julgamento no
acórdão impugnado, o que impede seu conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de
indevida supressão de instância, consoante entendimento desta Corte Superior:

 

 

"(...).
4. Quanto ao pleito de substituição da prisão preventiva pela domiciliar, sua análise
implicaria supressão de instância, tendo em vista que a matéria não foi examinada
pelo Tribunal de origem.
(...)."
(AgRg no HC n. 950.835/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ).4/2/2025 13/2/2025
 
"(...).
5. A alegada violação aos princípios da ampla defesa e do contraditório, sob o
argumento de que "a defesa técnica, por não ter sido regularmente intimada da data
de realização da sessão de julgamento, foi impedida de exercer um de seus direitos
mais fundamentais: o de realizar a sustentação oral perante o tribunal" (e-STJ fl.
179), não foi debatida pelo Tribunal de origem, o que impede sua análise por esta
Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental desprovido."
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(AgRg no RHC n. 206.031/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de ).18/12/2024 23/12/2024

De outro lado, com relação à alegação de que a condenação do paciente foi mantida
com base em transcrições parciais de interceptação telefônica, o Tribunal de origem, assim se
manifestou em embargos de declaração:

"Quanto arguição de que houve utilização de recorte indevido. das
interceptações telefônicas, transcrevo trecho importante do parecer da
procuradoria, fl. 662:

'Acresça-se, tomando como base quê pleito de nulidade ante recorte das interceptações
telefônicas se funda na ideia de que condenação do embargante decorreu de um dos
trechos colacionados aos autos (fls. 482), tem-se que alegado vício não encontra
fundamento, isto porque, como se depreende do acórdão fustigado, das provas
produzidas, dentre os quais se destaca confissão do réu em juízo, como mencionado
na decisão, chega-se clara conclusão de que este não foi único fator contribuir para

'"(e-STJ, fl. 176).formação do convencimento dos jurados

Com efeito, não há se falar na  ocorrência de constrangimento ilegal apto à
concessão da ordem, na medida em que o acórdão atacado se encontra em consonância com o
entendimento desta Corte Superior no sentido de ser desnecessária a transcrição integral das
conversas interceptadas, por ausência de previsão legal da suposta obrigatoriedade. Sobre o
tema, colaciono os seguintes julgados:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. ALEGAÇÕES DE NULIDADE. AGRAVO
IMPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento a recurso em habeas corpus, no qual se alegava nulidades relativas
às interceptações telefônicas em processo de associação para o tráfico e organização
criminosa armada.
II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em saber se as
interceptações telefônicas realizadas no processo são nulas devido à alegada
incompetência do juízo que as determinou, à ausência de fundamentação, à falta de
colação dos relatórios de transcrição e ao relatório das interceptações apresentado
fora do prazo estipulado.
III. Razões de decidir3. A competência territorial é relativa e pode ser prorrogada,
não havendo nulidade das interceptações por incompetência do juízo.
4. A jurisprudência do STJ admite a utilização de prova emprestada e não exige a
transcrição integral das conversas interceptadas.
5. A decisão que autorizou a interceptação foi devidamente fundamentada, com base
em indícios suficientes de autoria e necessidade da medida para a investigação.
6. O princípio do "pas de nullité sans grief" exige a demonstração de prejuízo para o
reconhecimento de nulidade, o que não foi comprovado no caso.
IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: "1. A competência territorial relativa pode ser prorrogada, não
ensejando nulidade das interceptações. 2. A transcrição integral das interceptações
telefônicas não é obrigatória. 3. A fundamentação per relationem é idônea quando
apresenta os elementos de convicção do julgador. 4. O reconhecimento de nulidade
processual depende da demonstração de efetivo prejuízo.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XII; Lei nº 9.296/1996, arts. 2º, 4º,
5º; CPP, art. 563.Jurisprudência relevante citada: STJ, EDcl no HC 562.255/AL, Rel.
Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 01.12.2020; STJ, AgRg no HC
430.854/SP, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 21.06.2018; STJ,
AgRg no AREsp 1604544/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em 01.09.2020.
(AgRg no RHC n. 194.243/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)5/3/2025 11/3/2025
 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDA COMO AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. ORCRIM. ARMAS. RECEPTAÇÃO.
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. PRAZO SUPERIOR A 30 DIAS.
TRANSCRIÇÃO POR INVESTIGADOR DE POLÍCIA. LEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A decisão de interceptação telefônica está devidamente fundamentada na
indispensabilidade de tal diligência, por se tratar de agente comandante do tráfico de
drogas na região em operação e em que já foram apreendidas grandes quantidades de
entorpecentes e armas em posse de corréus, bem como na significativa evolução
patrimonial injustificada.
2. Quanto à a transcrição dos diálogos interceptados, não se exige que sua realização
seja feita por perito.
3. Da mesma forma, não há necessidade de transcrição integral dos diálogos
interceptados, pois se presume haver conversas não relacionadas ao fato investigado.
4. No mesmo sentido o entendimento do representante do Ministério Público Federal,
para quem "houve a devida fundamentação tanto para autorização da quebra do sigilo
telefônico, bem como no que tange às respectivas prorrogações, destacando-se a
importância da Paciente na linha de comando e gerenciamento da organização
criminosa. [...]
In casu, as informações dos autos permitem concluir pela efetiva existência de
indícios dos crimes descritos na denúncia, restando evidente que a sua análise
configuraria verdadeira usurpação da competência do Juízo de origem. Outrossim,
conforme já destacado, a ação penal encontra-se em instrução, sede adequada para a
defesa lançar suas alegações, produzir provas e requerer o que entender de direito".
5. Agravo regimental desprovido, acolhido o parecer ministerial.
(RCD no HC n. 847.192/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)30/10/2024 6/11/2024

 

Dessa forma, não há se falar em cerceamento de defesa, pois o reconhecimento de
nulidades no processo penal depende da demonstração de prejuízo, sob pena de se privilegiar a
forma em detrimento do conteúdo dos atos processuais, em consonância com o princípio pas de 

, consagrado pelo legislador no art. 563 do Código de Processo Penal (AgRg nonullité sans grief
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AREsp n. 2.401.442/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ).12/9/2023 18/9/2023

No caso, não ficou demonstrado prejuízo, tendo em vista que o acórdão entendeu que
a condenação não foi baseada apenas nas provas colhidas pela interceptação telefônica, mas na
própria confissão do ora paciente que se deu em juízo. 

Nesse sentido, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO
PENAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. EXTORSÃO MEDIANTE
SEQUESTRO. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA N. 7/STJ. NULIDADE. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS.
PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE ENFRENTAMENTO
DOS ÓBICES. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A análise das alegações de erro de julgamento pela condenação por atos
preparatórios e ausência de provas de autoria demandaria extenso revolvimento
fático-probatório, inviável na via eleita.
2. As nulidades, ainda que absolutas, não prescindem da comprovação de prejuízo e
submetem-se à preclusão, conforme remansosa jurisprudência desta Corte.
3. No caso em tela, a defesa somente alegou a nulidade das interceptações telefônicas
em recurso de apelação, após ter acesso ao teor das referidas diligências durante a
instrução criminal sem demonstrar qualquer irresignação, nem quando da
apresentação das alegações finais. Preclusa, portanto, a matéria, mormente
considerado não ter sido comprovado o prejuízo, uma vez que há outras provas
suficientes para sustentar o édito condenatório ainda que desentranhadas as
interceptações realizadas.
4. De mais a mais, todos os óbices citados foram consignados na decisão de
inadmissibilidade do recurso especial, e não foram devidamente enfrentados, apenas
foi afirmado que não se aplicariam ao caso, o que atrai, também, o óbice da Súmula
n. 182/STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.785.618/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)15/10/2024 18/10/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO.
RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ARMADA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. ACESSO NÃO INTEGRAL ÀS
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. AUSÊNCIA DE NULIDADE.
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS. ILEGALIDADE NÃO
CONSTATADA. PREJUÍZO NÃO EVIDENCIADO.
1. Não verificada a ilegalidade por acesso não integral às interceptações telefônicas,
haja vista que a defesa atuante à época obteve a carga dos autos dos procedimentos,
nada tendo alegado sobre eventuais vícios, cujo desenvolvimento ocorreu de modo
regular.
Além disso, a nova defesa não requereu habilitação nos autos apartados, que tratavam
das interceptações telefônicas.
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2. Demonstrada a desnecessidade de transcrição integral das conversas interceptadas,
além de a condenação estar embasada por outras provas, não há cerceamento de

até mesmo porque não houve requerimento da defesa a tempo e modo nodefesa, 
sentido de habilitar-se para ter acesso aos procedimentos sigilosos de quebra de sigilo
telefônico.
3. Segundo entendimento desta Corte Superior, "o magistrado, que é o destinatário
final da prova, pode, de maneira fundamentada, indeferir a realização daquelas que
considerar protelatórias ou desnecessárias ou impertinentes" (REsp n. 1.519.662/DF,
rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 1º/9/2015).
4. Na hipótese, não havia necessidade de triangulação do aparelho móvel do
agravante no momento do crime, uma vez que ele foi acusado de ser o mentor
intelectual do  delito.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 712.668/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de .)15/5/2023 18/5/2023

Ora, não cabe nesta sede a análise acerca da alegação de que a interpretação dada
pelo TJPE às declarações prestadas pelo agravante em plenário do Júri são distorcidas.

No mais, observa-se que o pleito subsidiário de devolução dos autos ao Tribunal de
origem para que se analise questões, trata-se de inovação recursal, o que inviabiliza sua análise
nesta sede (AgRg no HC n. 716.773/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).24/5/2022 26/5/2022

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AgRg no HC 983.864 / PE
Número Registro: 2025/0060658-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00235512920188170810 09907904600063201611 235512920188170810 9907904600063201611

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg no AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS FELIPE DE ALBUQUERQUE MEIRA
ADVOGADOS : PLÍNIO LEITE NUNES - PE023668

LUIS FELIPE DE ALBUQUERQUE MEIRA - PE041893
SACHA CAMPOS FARIA - PE045351

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : ANDRE AVELINO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE AVELINO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : PLÍNIO LEITE NUNES - PE023668

LUIS FELIPE DE ALBUQUERQUE MEIRA - PE041893
SACHA CAMPOS FARIA - PE045351

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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